
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 313, DE 2019

De autoria do nobre Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe pretende estabelecer medidas para prevenir o uso de drogas ilícitas em universidades públicas estaduais. 


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Preocupado com o uso de drogas ilícitas no meio universitário, o projeto pretende obrigar as universidades a criar órgãos colegiados para implementar programa de prevenção ao uso daquelas substâncias (artigo 2°). Prevê, também, a realização de campanhas sobre o tema durante todo o ano letivo (artigo 3°). Estabelece, ainda, que todo o corpo discente deverá se submeter a exames toxicológicos (artigo 4°). E cria a necessidade de apresentação de exame toxicológico para a matrícula em universidades públicas estaduais (artigos 5° e 6°), condicionando a matrícula ou manutenção do aluno ao resultado negativo do exame (§ 3° do art. 6°). Por fim, estabelece medidas de apoio aos discentes em determinados casos.

Após estudar a matéria, e apesar dos inegáveis méritos que motivaram seu autor, entendemos que a proposição não pode prosperar. 

Isso porque o projeto colide com o princípio da autonomia universitária, consagrada no artigo 207, “caput”, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Trata-se de princípio que garante a liberdade das universidades para se auto-organizarem e para gerir o próprio patrimônio com vistas aos fins e prioridades eleitos internamente, permitindo que a pesquisa e o ensino não sejam turvados por interesses políticos momentâneos. Em outras palavras, parte-se da premissa de que a atividade intelectual (atividade-fim) deve ser livre e, por consequência, as atividades-meio tampouco podem sofrer modulações e limitações externas que não aquelas já previstas na Constituição. 

Logo, por “autonomia universitária” não se deve entender que às universidades tudo é possível, à margem do ordenamento jurídico. Na verdade, as universidades estão submetidas a diversas normas constitucionais, inclusive (no âmbito das universidades públicas) àquelas de natureza administrativa, que determinam a realização de licitações, regime jurídico de seus servidores etc. 

Em resumo, segue-se o princípio de que, naquilo que a Constituição não limita, não cabe à lei fazê-lo, sendo esses os contornos da autonomia universitária.

O projeto em tela, no entanto, com seus comandos concretos e bastante específicos, avança nitidamente sobre o terreno da autonomia, especialmente ao impor a criação de uma estrutura administrativa especializada na prevenção ao uso de drogas, ao obrigar a realização de campanhas de prevenção e ao determinar novos critérios para admissão e manutenção de alunos em seu quadro discente. 

Trata-se, nos dois primeiros casos, de um manejo exógeno dos recursos financeiros da instituição, com criação de novas despesas com pessoal e administração, e à revelia dos órgãos universitários competentes, na forma de seus estatutos. No sentido da vedação, já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

“EMENTA: AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. ARTIGO 207 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NORMA AUTORIZATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A implantação de campus universitário sem que a iniciativa legislativa tenha partido do próprio estabelecimento de ensino envolvido caracteriza, em princípio, ofensa à autonomia universitária (CF, artigo 207). Plausibilidade da tese sustentada. 2. Lei autorizativa oriunda de emenda parlamentar. Impossibilidade. Medida liminar deferida” (ADI nº 2.367/SPMC, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Maurício Corrêa, DJ de 5/3/04).

No que diz respeito ao novo critério de admissão, que fica condicionada ao resultado negativo em exame toxicológico, a ingerência é ainda mais delicada, pois tal medida não possui um nexo de pertinência com mérito acadêmico ou qualquer outro critério racional para avaliar a possibilidade de um aluno compor o quadro de alunos. Assim, além de uma ofensa à autonomia universitária, o novo critério se mostra impertinente sob a ótica substantiva. 

Ademais, sendo a preocupação do projeto a dependência química, entendemos que o ato de barrar o ingresso ou a permanência de um estudante numa instituição de ensino superior não é uma abordagem coerente com o problema. Afinal, a dependência química é questão de saúde, que pode atingir diversos graus, e relaciona-se frequentemente com depressão, problemas familiares e dificuldades socioeconômicas. Desse modo, não se mostra benfazejo ao próprio indivíduo a medida preconizada pelo projeto, que apresenta natureza de sanção ao estudante, a despeito da capacidade de esse mesmo estudante ter obtido aprovação em um vestibular ou notas suficientes para avançar as etapas de um curso de ensino superior. De modo incongruente, o projeto cria um estigma e afasta o aluno dos círculos que potencialmente sustentariam uma vida livre de dependência química.

Por fim, a Constituição Federal, por meio de seu artigo 5º, inciso X, assegura a inviolabilidade da intimidade e da vida privada. O presente projeto, por sua vez, não aponta qualquer nexo causal entre a realização dos exames e a atividade estudantil, de maneira que apenas avança sobre o direito individual constitucionalmente protegido sem demonstrar qualquer relevância passível de ensejar sua relativização ante o princípio da razoabilidade.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 313, de 2019.



Sala das Comissões, em 
DEPUTADO EMÍDIO DE SOUZA
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